
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2182419 - SP (2024/0435640-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JACSON PEREIRA DE LIMA
ADVOGADA : LETÍCIA VIOLA - SP376131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DELITO DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES.
FUNDAMENTO IDÔNEO. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO DIREITO AO
ESQUECIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, mantendo a valoração negativa dos
antecedentes e o regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa dos antecedentes criminais
foi correta, considerando o tempo decorrido desde a condenação anterior, e se é possível a
aplicação do direito ao esquecimento para afastar a valoração negativa de referida vetorial.  
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de fixação do regime inicial aberto e a
aplicação da suspensão condicional da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Os delitos em apuração nos autos ocorreram em , e a condenação que ensejou a12/11/2022
incidência dos maus antecedentes teve seu início de cumprimento registrado em , e12/12/2017
não há informações nestes autos acerca da extinção da pena. Assim, é correta a utilização da
condenação acima mencionada para a valoração dos antecedentes.
5. A fixação do regime inicial mais gravoso foi justificada pela reincidência, conforme
disposição legal, não configurando .bis in idem
6. A alegação de violação ao art. 77 do Código Penal foi considerada genérica, aplicando-se a
Súmula 284/STF, o que inviabilizou a análise do pedido de suspensão condicional da pena.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. É válida a negativação dos antecedentes por condenação anterior,
mesmo que decorridos mais de 5 anos do trânsito em julgado. 2. A reincidência justifica a
fixação de regime inicial mais gravoso, não configurando . 3. Alegações genéricas debis in idem
violação a dispositivos legais inviabilizam a análise do pedido de suspensão condicional da
pena".

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 33, § 2º; 59; 61, I; 64, I; 68; 77.
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STJ, AgRg no HC 801.789/SC, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18.09.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.532.257/SP, Rel. Min.
Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 26.08.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.474.847/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

 

                                  Brasília, .28 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DELITO DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES.
FUNDAMENTO IDÔNEO. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO DIREITO AO
ESQUECIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, mantendo a valoração negativa dos
antecedentes e o regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa dos antecedentes criminais
foi correta, considerando o tempo decorrido desde a condenação anterior, e se é possível a
aplicação do direito ao esquecimento para afastar a valoração negativa de referida vetorial.  

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de fixação do regime inicial aberto e a
aplicação da suspensão condicional da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Os delitos em apuração nos autos ocorreram em , e a condenação que ensejou a12/11/2022
incidência dos maus antecedentes teve seu início de cumprimento registrado em , e12/12/2017
não há informações nestes autos acerca da extinção da pena. Assim, é correta a utilização da
condenação acima mencionada para a valoração dos antecedentes.

5. A fixação do regime inicial mais gravoso foi justificada pela reincidência, conforme
disposição legal, não configurando .bis in idem
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6. A alegação de violação ao art. 77 do Código Penal foi considerada genérica, aplicando-se a
Súmula 284/STF, o que inviabilizou a análise do pedido de suspensão condicional da pena.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. É válida a negativação dos antecedentes por condenação anterior,
mesmo que decorridos mais de 5 anos do trânsito em julgado. 2. A reincidência justifica a
fixação de regime inicial mais gravoso, não configurando . 3. Alegações genéricas debis in idem
violação a dispositivos legais inviabilizam a análise do pedido de suspensão condicional da
pena".

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 33, § 2º; 59; 61, I; 64, I; 68; 77.

STJ, AgRg no HC 801.789/SC, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18.09.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.532.257/SP, Rel. Min.
Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 26.08.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.474.847/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20.08.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JACSON PEREIRA DE LIMA contra
decisão monocrática que, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do Regimento Interno do STJ,
conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento (fls. 312-318).

A parte agravante aduz, em síntese, que não há fundamento para valoração negativa
da vetorial antecedentes; e que é possível a suspensão condicional da pena. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja fixado o regime
inicial aberto para cumprimento da pena.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a respeito da dosimetria da
reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma atividade vinculada a parâmetros
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente
na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos
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do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle
da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

No caso, foi correta a valoração negativa dos antecedentes (fl. 212). O Tribunal de
origem empregou a condenação referente ao processo criminal nº 0000161-19.2013.8.26.0466
(cumprimento da pena privativa de liberdade iniciado em ; sem informações acerca12/12/2017
da extinção da pena). Como se sabe, o tempo transcorrido após o cumprimento ou extinção da
pena não impede necessariamente a valoração negativa dos antecedentes, como circunstância
judicial desfavorável. Isso porque o Código Penal não limitou temporalmente a configuração dos
maus antecedentes ao período depurador quinquenal, ao contrário do que se verifica na
reincidência (CP, art. 64, I), hipótese em que vigora o sistema da temporariedade. Não houve,
pois, ilegalidade na valoração dos antecedentes na pena-base. Ilustrativamente:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada em condenação por tráfico de
drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a análise das condenações anteriores
está limitada ao período depurador quinquenal para a configuração de maus
antecedentes e se há ilegalidade na dosimetria da pena aplicada.
3. A questão também envolve a possibilidade de aplicação do redutor de pena
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, em razão dos maus antecedentes do
agravante.
III. Razões de decidir
4. A quantidade e a natureza da droga apreendida são fundamentos idôneos para a
exasperação da pena-base, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a análise das condenações
anteriores para a configuração de maus antecedentes não está limitada ao período
depurador quinquenal, adotando-se o sistema da perpetuidade.
6. A presença de maus antecedentes justifica o não reconhecimento do tráfico
privilegiado, evidenciando a dedicação do agravante a atividades ilícitas.
7. A fixação do regime inicial fechado é autorizada pela presença de circunstância
judicial desfavorável.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A análise das condenações anteriores para a configuração de
maus antecedentes não está limitada ao período depurador quinquenal. 2. A
quantidade e a natureza da droga apreendida são fundamentos idôneos para a
exasperação da pena-base. 3. A presença de maus antecedentes justifica o não
reconhecimento do tráfico privilegiado. 4. A fixação do regime inicial fechado é
autorizada pela presença de circunstância judicial desfavorável."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42;
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Código Penal, art. 64, I; Código Penal, art. 33, § 2º e 3º, III, "a".Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 753.483/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,
DJe ; STJ, REsp 1.391.929/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,29/6/2023
DJe ; STJ, AgRg no HC 937.214/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta14/11/2016
Turma, DJe .22/10/2024
(AgRg no AREsp n. 2.579.498/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/12/2024 19/12/2024

Ademais, segundo entendimento desta Corte Superior, "as condenações pretéritas
cuja extinção da punibilidade tenha ocorrido há mais de 10 anos anteriormente à prática do delito
superveniente não podem ser utilizadas para fins de valoração negativa dos maus antecedentes"
(AgRg no HC n. 801.789/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ). A propósito:18/9/2023 20/9/2023

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
RECEPTAÇÃO. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO PERSONALÍSSIMO AO
ESQUECIMENTO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à atual exegese dada aos arts. 59, caput, e 64, I, ambos do CP, é
pacífica a jurisprudência pátria, trilhada pela Suprema Corte - no bojo do RE n.
593.818/SC, bem como no RE n. 1.254.144/SP (Tema n. 150/STF) - e,
oportunamente, encampada por este Sodalício.
2. Com efeito, ambas as Cortes de Sobreposição têm assentado que condenações
definitivas atingidas pelo período depurador quinquenal, conquanto inaptas a gerar os
efeitos da reincidência (sob a égide do sistema da temporariedade), não obstam a
configuração dos maus antecedentes (pelo subjacente sistema da perenidade), mas
desde que sopesados - pelo prisma da proporcionalidade e adequação - eventual
longevidade desarrazoada destas (superior ao lapso de "dez" anos) e a pertinência
temática/gravidade com o crime objeto da lide.
3. Em reforço, a Suprema Corte - ao enfrentar essa questão de fundo (Tema 786
/STF), já sufragou ser incompatível com a Constituição Federal a (arrefecida) tese do
"direito ao esquecimento", compreendido pelos juristas como a possibilidade de se
impedir, pela natural passagem do tempo, a divulgação e/ou produção de efeitos
(compreendidos os jurídicos) sobre fatos, dados ou informações verídicas e
licitamente obtidos por terceiros e publicados, sem qualquer ofensa ao direito
personalíssimo (de estirpe não absoluta) da pessoa envolvida (STF, RE n. 1.010.606
/RJ, Tribunal Pleno - Sessão Virtual, julgado em ).11/02/2021
4. Na espécie, não procede o alvitrado alijamento do vetor adstrito aos "maus
antecedentes", pois as duas condenações consideradas para fins de incremento da
pena-base do apenado transitaram em julgado no ano de 2013 e não há qualquer
informação, nos presentes autos, acerca da extinção da punibilidade em relação a
estas. 4.1 Na ocasião, conforme consignado na origem, houve a exasperação da
sanção basilar do réu, com esteio nos registros criminais por este ostentados,
decorrentes da prática do crime do art. 157, § 2º, incisos I e II do Código Penal,
transitado em julgado em , e do reiterado delito de receptação, com22/01/2013
trânsito em julgado em . 08/03/2013 4.2 Nesse esquadro, dessume-se que não houve o
transcurso do lapso mínimo de 10 (dez) anos - entre a extinção da punibilidade dos
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delitos anteriores e a data do novo delito (março de 2019), de modo a se afastar, por
completo, o invocado "direito ao esquecimento", sob pena de proteção estatal
deficiente (proporcionalidade negativa).
5. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, justifica - com
amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do regimental -, em juízo de
sustentação, a manutenção incólume da decisão monocrática ora agravada.
6. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.532.257/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024

.)29/8/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. DESATENÇÃO AO ÔNUS DA DIALETICIDADE. NÃO
CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PENA-
BASE. ANTECEDENTES DO AGENTE. CONDENAÇÃO ANTIGA.
TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A DEZ ANOS ENTRE A
EXTINÇÃO DA PENA ANTERIOR E O COMETIMENTO DO NOVO DELITO.
DIREITO AO ESQUECIMENTO. RECONHECIMENTO. DOSIMETRIA.
TERCEIRA FASE. MODULAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DE PENA INSERTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. ÍNFIMA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. FUNDAMENTO INIDÔNEO.
REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DA PENA.
I - Não pode ser conhecido o agravo regimental que não infirma os fundamentos da
decisão monocrática agravada. Deve ser aplicado ao caso, por analogia, o enunciado
da Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça.
II - Contudo, o ordem deve ser concedida de ofício.
III - No que concerne ao vetor maus antecedentes, a jurisprudência dessa Corte
assentou-se no sentido de reconhecer a possibilidade de utilização de condenações já
alcançadas período depurador de 5 (cinco) anos, previsto no art. 64, inciso I, do
Código Penal, como elemento de suporte para a apreciação negativa dos antecedentes
criminais.
IV - Ocorre, entretanto, que a jurisprudência deste STJ também compreende que,
quando os registros da folha de antecedentes do réu são muito antigos, deve ser feita
uma valoração com cautela, na primeira fase da pena, para evitar uma condenação
perpétua, e ser possível aplicar a teoria do direito ao esquecimento. Precedente.
V - Esta Corte estabeleceu como parâmetro o entendimento de que o cômputo do
prazo do para aplicação do direito ao esquecimento em relação aos antecedentes é
realizado entre extinção da pena anteriormente imposta e a prática do novo delito.
Precedente.
VI - No caso, transcorreu tempo significativamente superior a 10 (dez) anos entre a
extinção da pena e o cometimento do novo delito, lapso temporal adotado por esta
Corte Superior como apto a ensejar a aplicação do direito ao esquecimento.
VII - A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do REsp n.
1.887.511/SP, fixou orientação no sentido de que a quantidade de entorpecente pode
ser levada em consideração na primeira fase da dosimetria penal ou,
alternativamente, ser utilizada para a modulação da fração referente à causa de
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diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que já não
tenha sido considerada para exasperação da pena-base, sob pena de bis in idem.
VIII - Na hipótese, tenho que a quantidade de droga efetivamente apreendida com a
agravante (6.3 g de crack - fl. 241) não se revela expressiva a ponto de autorizar a
modulação da redutora em patamar distinto do máximo legal, uma vez que a fração
de 1/2 (metade) é usualmente aplicada diante de quantidades mais elevadas de
entorpecentes.
Agravo regimental não conhecido. Ordem concedida, de ofício, com fulcro no art.
647-A, caput e parágrafo único, do CPP, a fim de redimensionar a reprimenda total
para 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, e de fixar o regime prisional inicial
aberto, mantendo ainda a pena de multa e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos operadas na origem".
(AgRg no AREsp n. 2.474.847/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)20/8/2024 27/8/2024

No caso, considerando que os delitos em apuração nos autos ocorreram em 12/11
/2022 (fl. 52), e que a condenação que ensejou a incidência dos maus antecedentes teve seu
início de cumprimento registrado em  (fl. 63), 12/12/2017 não havendo sequer informações

, é correta a utilização da condenação acima mencionada para aacerca da extinção da pena
valoração dos antecedentes.

No mais, não há  na consideração da reincidência como agravante e,bis in idem
adicionalmente, na fixação do regime inicial, porque isso decorre de literal disposição legal (arts.
33, § 2º, 59, 61, I, e 68 do CP). A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DOLO E CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS.
NECESSIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO,
REINCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
1. As questões referentes ao dolo na conduta do recorrente e à existência da confissão
não prescindem do revolvimento do contéudo fático-probatório dos autos. Incidência
da Súmula n. 7/STJ.
2. O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena comporta pode ser
estabelecido, desde que haja fundamentação específica, com base em elementos
concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
3. No caso, embora o paciente tenha sido condenado a pena privativa de liberdade
não superior a 4 anos, a reincidência inviabiliza o estabelecimento do regime inicial
aberto, na esteira do disposto no art. 33, §§ 2º, do Código Penal e da Súmula 269/STJ.
4. A fixação do regime prisional segue as regras do artigo 33 do Código Penal. A
dosimetria da pena, por sua vez, respeita os critérios definidos pelos arts. 59 e 68 do
Código Penal. Assim, inexiste bis in idem quando a reincidência é utilizada para
agravar a pena, na segunda fase da dosimetria da pena, e, novamente, para
fundamentar o regime mais gravoso.
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.027.101/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)29/3/2022 31/3/2022
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Por fim, no que diz respeito à violação ao art. 77, do Código Penal, é necessário
aplicar a Súmula 284/STF, porque a alegação de ofensa ao dispositivo de lei federal foi
apresentada de maneira genérica, sem a demonstração efetiva da contrariedade. A ausência de
argumentação precisa e fundamentada prejudica a compreensão da controvérsia em debate,
inviabilizando a análise jurídica apropriada. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE
DOCUMENTO FALSO (ART. 304 C/C 297, AMBOS DO CP). ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. SÚMULA 284/STF.
INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. PEDIDO CONSIDERADO DESNECESSÁRIO
PELO JULGADOR. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA 7/STJ.
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal quando a arguição de
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da
contrariedade.
2. Segundo pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o deferimento de
realização de diligência e de produção de provas é faculdade do Magistrado, no
exercício da sua discricionariedade motivada, cabendo ao órgão julgador desautorizar
a realização de providências que considerar protelatórias ou desnecessárias e sem
pertinência com a sua instrução. No caso em tela, o juiz sentenciante considerou
como prova da materialidade o laudo de perícia papiloscópica e o laudo de exame de
documento.
3. A questão relativa da desclassificação da conduta não prescinde do revolvimento
do conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula
deste Tribunal.
4. Apesar do quantum da pena imposta ser inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a
presença de circunstância judicial desfavorável autoriza a fixação do regime inicial
mais gravoso e obsta a substituição das penas, nos termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c.
os arts. 59 e 44, inciso III, todos do Código Penal.
5. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp n. 1.737.521/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/6/2021 21/6/2021

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0435640-2 REsp 2.182.419 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15015380220228260541  21877114  23168392022

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACSON PEREIRA DE LIMA 
ADVOGADA : LETÍCIA VIOLA  - SP376131
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Constrangimento ilegal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACSON PEREIRA DE LIMA 
ADVOGADA : LETÍCIA VIOLA  - SP376131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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